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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 23/2000

Regras complementares ao regime de difusão de trabalhos
parlamentares nas redes públicas e privadas de televisão
por cabo.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Através da disponibilização do sinal da rede
interna de vídeo da Assembleia da República, para efei-
tos da sua distribuição através das redes de televisão
por cabo, o Canal Parlamento transmitirá:

a) As reuniões plenárias;
b) Outros eventos relevantes realizados no Hemi-

ciclo, na Sala do Senado ou em comissões
parlamentares;

c) Informação sobre a programação do canal e
sobre a agenda parlamentar;

d) Outros eventos de actualidade parlamentar.

2 — As decisões relativas à programação serão toma-
das pelo conselho de direcção do Canal Parlamento,
composto por um representante de cada grupo parla-
mentar. O conselho delibera por consenso, com direito
de recurso para a Conferência de Representantes dos
Grupos Parlamentares, a interpor por qualquer dos seus
membros.

Artigo 2.o

1 — As transmissões referidas no artigo anterior
obedecerão às linhas orientadoras da reestruturação do
Canal Parlamento publicadas em anexo.

2 — O Presidente da Assembleia da República deter-
minará a adopção pelos serviços competentes das pro-
vidências necessárias ao eficaz cumprimento da lei e
da presente resolução.

Aprovada em 2 de Março de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ANEXO

Linhas orientadoras de reestruturação do Canal Parlamento

1 — Aspectos gerais

1.1 — a) O Canal Parlamento assegurará, em média,
um mínimo de doze horas de emissão diárias.

b) As emissões do Canal Parlamento serão apresen-
tadas por um(a) apresentador(a)/locutor(a) pivot, esco-
lhido pelo conselho de direcção, que abrirá as trans-
missões em horário fixo (quartas-feiras e quintas-feiras
às 15 horas e sextas-feiras às 10 horas).

Ao pivot competirá informar sobre o conteúdo da
ordem de trabalhos das sessões, o que será debatido,
quem está a intervir, etc.

A intervenção do apresentador será totalmente isenta,
rigorosa e objectiva, orientada para a finalidade única
de informar e não de comentar ou emitir opinião sobre
as matérias em debate ou que serão objecto de trans-
missões.

c) No caso das sessões especiais, como, por exemplo,
a transmissão de debates sobre o Orçamento do Estado,

programas do Governo, moções de censura ou con-
fiança, etc., as emissões serão organizadas de acordo
com o figurino estabelecido para as mesmas.

1.2 — As decisões relativas à programação serão
tomadas pelo conselho de direcção do Canal Parla-
mento, composto por um representante de cada grupo
parlamentar. O conselho delibera por consenso, com
direito de recurso para a Conferência dos Represen-
tantes dos Grupos Parlamentares, a interpor por qual-
quer dos seus membros.

2 — Actividades parlamentares

2.1 — Transmissões directas:
a) Sessões plenárias — por regra, realizam-se às quar-

tas-feiras e quintas-feiras à tarde e à sexta-feira de
manhã.

b) Comissões — poderão ser realizadas transmissões
directas das reuniões das comissões, quer especializadas,
quer eventuais, mediante deliberação do conselho de
direcção.

Para além disto, nas emissões regulares, deverá ser
dada informação sobre as reuniões das comissões e res-
pectivas ordens de trabalhos, informando também sobre
os assuntos em discussão.

2.2 — a) Conferência de líderes — informação sobre
as decisões tomadas na Conferência.

b) Agendas diárias e semanais:

Informação diária sobre as agendas relativas a cada
sessão plenária, matérias a discutir e a votar,
etc.;

Informação sobre a agenda semanal (reuniões ple-
nárias, reuniões de comissões, visitas ao Parla-
mento, etc.);

Informação sobre a actividade legislativa do Par-
lamento, referência ao conteúdo e objectivos das
propostas de lei do Governo, autorizações legis-
lativas, projectos de lei dos deputados, reque-
rimentos, etc.

c) A Assembleia da República e as organizações inter-
nacionais — informação sobre a participação das dele-
gações da Assembleia da República nos organismos
internacionais: Conselho da Europa, União da Europa
Ocidental, Assembleia Parlamentar da NATO, União
Interparlamentar, etc.

d) A agenda do Presidente da Assembleia da Repú-
blica — informação sobre iniciativas do Presidente,
audiências concedidas, representação da Assembleia da
República em Portugal e no estrangeiro, etc.

e) Acontecimentos especiais — informação (ou trans-
missão em directo ou em diferido) de acontecimentos
importantes da actividade parlamentar, tais como visitas
de personalidades políticas, reuniões internacionais,
colóquios, seminários, etc.

2.3 — Articulação com www.parlamento.pt.:
Com vista a articular a acção das estruturas respon-

sáveis pela informação aos cidadãos sobre a actividade
parlamentar, será colocada no Webserver da AR infor-
mação sobre a programação do Canal Parlamento e
assegurada a transmissão da sua programação, em «real-
video», através da Internet.

Nas transmissões do Canal Parlamento serão publi-
citados, pelo meio tecnicamente apropriado, os ende-
reços através dos quais, via Internet, podem ser acedidos
os textos das propostas, projectos e outros documentos
em debate.
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3 — Informação estrutural sobre a Assembleia da República

Serão adoptadas medidas tendentes a assegurar a pro-
dução e difusão de programas/vídeos sobre diversos
aspectos ligados à actividade e à vida parlamentar, desig-
nadamente sobre:

A Assembleia da República no sistema político
português;

Visita guiada à Assembleia da República;
Como funciona a Assembleia da República;
Património histórico e cultural da Assembleia da

República;
A Constituição da República e as sucessivas revi-

sões;
Articulação da Assembleia da República com o

Governo;
História do parlamentarismo em Portugal;
Os grandes momentos da Assembleia Constituinte

e da Assembleia da República desde 1975;
A Assembleia da República na construção euro-

peia.

Os programas em causa e as regras sobre a sua pro-
dução serão objecto de aprovação pelo conselho de
direcção do Canal Parlamento e podem destinar-se não
só a inserir na programação do Canal Parlamento mas
também a comercialização em cassettes vídeo.

4 — Difusão de informação sobre outros Parlamentos
(PE/Parlamentos da CPLP)

O Canal Parlamento deverá aproveitar os conteúdos
gratuitamente cedidos por outros parlamentos.

O serviço Europe by Satellite (União Europeia)
faculta acesso gratuito a material vídeo digital com tra-
dução portuguesa incluída. Pode e deve ser usado em
conjugação com a actividade parlamentar portuguesa.

A inclusão de elementos de programação referentes
à actividade de outros parlamentos é deliberada pelo
conselho de direcção do Canal Parlamento.

5 — Outros direitos dos grupos parlamentares

A cada grupo parlamentar serão atribuídos tempos
de intervenção autónomos, fixados de acordo com a
sua representatividade, a transmitir em figurino a definir
pelo conselho de direcção.

6 — Conferência de Representantes dos Grupos Parlamentares

A Conferência de Representantes dos Grupos Par-
lamentares:

a) Receberá do conselho de direcção informação
regular sobre as soluções adoptadas quanto às
questões de orientação decorrentes da execução
das directrizes constantes dos números ante-
riores;

b) Deliberará sobre recursos apresentados nos ter-
mos do n.o 1.2;

c) Reavaliará periodicamente as presentes linhas
orientadoras, por forma a assegurar a actua-
lização de objectivos e soluções.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 89/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 16 de Novembro de 1999, o Secretário-Geral das
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário da Con-
venção sobre a Cobrança de Alimentos no Estrangeiro,
concluída em Nova Iorque, em 20 de Junho de 1956,
comunicou ter a Colômbia depositado, em 10 de Novem-
bro de 1999, os instrumentos de ratificação da referida
Convenção.

Nos termos do artigo 14.o, n.o 2, a Convenção entrou
em vigor para a Colômbia em 10 de Dezembro de 1999,
ou seja, no 30.o dia posterior à data do depósito daquele
instrumento.

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 45 942,
publicada no Diário do Governo, 1.a série, n.o 228, de
28 de Setembro de 1964, tendo depositado o seu ins-
trumento de adesão em 25 de Janeiro de 1965, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 34,
de 10 de Fevereiro de 1965. A autoridade central em
Portugal é a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
do Ministério da Justiça, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 1985.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Janeiro
de 2000. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

Aviso n.o 90/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 30 de Novembro de 1999 e nos termos do artigo
25.o da Convenção Relativa à Competência das Auto-
ridades e à Lei Aplicável em Matéria de Protecção de
Menores, concluída na Haia, em 5 de Outubro de 1961,
o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos notificou ter aquele Ministério recebido
uma carta, datada de 29 de Setembro de 1999, do embai-
xador de Portugal na Haia e uma carta, datada de 30
de Setembro de 1999, do embaixador da República
Popular da China na Haia, relativas a Macau, infor-
mando do seguinte:

(Carta do embaixador de Portugal.)

«In accordance with the Joint Declaration of the
Government of the Portuguese Republic and the
Government of the People’s Republic of China on the
question of Macau, signed in Beijing on 13 April 1987,
the Government of the Portuguese Republic will remain
internationally responsible for Macau until 19 December
1999, the People’s Republic of China resuming from
that date the exercise of sovereignty over Macau, with
effect from 20 December 1999.

From 20 December 1999 the Portuguese Republic
will cease to be responsible for the international rights
and obligations arising from the application of the Con-
vention in Macau.»

Tradução:

Nos termos da declaração conjunta do Governo da
República Portuguesa e do Governo da República Popu-
lar da China sobre a questão de Macau, assinada em
Pequim aos 13 de Abril de 1987, o Governo da República


